
CONSTRUÇÃO & 

MATERIAIS 
B O L E T I M  I N F O R M A T I V O  1 6 4     J A N E I R O  D E  2 0 2 2  

Nesta Edição:  

Editorial.2  

Obrigações Legais .3  

                 Espa­o do Associado: Furnas & CÛ, Lda. 4  

Taxa Anual Regulação ñConstrução 2022 .5  

Taxa de inflação homóloga aumenta para 2,8% em dezembro .6  

45,77%  das empresas  a­orianas com resultados negativos em 2020.6 

Atividades .8  

 

AICOPA parceira da        

iniciativa Ponta Delgada 

Capital Europeia da Cultura 

2027 

 

 

 

 



P Á G I N A  2  

 O que escrever neste 

editorial? O que posso eu dizer 

para ajudar o nosso sector? 

Porventura, o aviso mais impor-

tante será o de alertar para 

não repetirmos os erros de 

antes e para corrigirmos os 

atuais de forma a rumarmos 

em direção a um futuro 

melhor.  

 É errado pensar que 

este ciclo de investimento se 

perpetuará. A Economia cres-

ce pouco, e o peso da dívida 

é grande. Acresce a isto, um 

horizonte em que a expectati-

va do mercado é a de um 

aumento dos juros. Por norma, 

um ciclo de crescimento 

acompanhado de inflação e 

regulado por um ciclo de 

aumento dos juros seria algo 

entusiasmante, mas, na con-

juntura atual talvez não.  

 No gráfico que coloco 

de seguida (fonte TdC), pode-

mos verificar que estamos 

perante uma tendência do 

aumento de dívida. Ora se a 

conjugarmos com o aumento 

da taxa de juro e a redução 

de receitas que a Região verifi-

cou, e caso este cenário se 

mantenha, a Região irá conti - 

nuar a trajetória de corte nos 

investimentos também já evi-

denciada pelo TdC, conforme 

abaixo se transcreve.  

Gráfico  ð Evolução dos juros e da 

dívida pública regional  

 

òA queda do investimento foi 

particularmente notória entre 

2009 e 2015, ano em que atin-

giu um mínimo de 50,7 milhões 

de euros (4,3% da despesa), 

verba inferior à despendida 

naquele ano com Juros e 

outros encargos (60,9 milhões 

de euros), tal como já sucede-

ra em 2014.  

Apesar da ligeira recupera-

ção evidenciada nos anos 

seguintes, para valores que 

oscilaram entre 63 e 80 

milhões de euros, o investi-

mento continuou a assumir 

uma expressão residual no 

contexto da despesa.  

 

 A fraca dinâmica do 

investimento contrasta com o 

aumento contínuo da despe-

sa verificado a partir de 2015, 

facto que traduz uma cres-

cente alocação de recursos 

às despesas de funcionamen-

to da administração pública 

regional, explicando em larga 

medida o agravamento da 

posição deficitária das finan-

ças públicas regionais obser-

vado nos anos seguintes.    

 Nestas circunstâncias, 

o recurso à divida para finan-

ciar os sucessivos défices 

orçamentais promoveu a dilui-

ção pelos exercícios subse-

quentes dos encargos asso-

ciados a despesas cuja utili-

dade se esgotou no exercício 

orçamental em que foram 

realizadas, prática que con-

substancia a inobservância 

do princípio da equidade 

intergeracional. ò 

 No caso de a Região 

conseguir crescer, este pro-

blema tenderá a mitigar -se 

mas, se isso não acontecer, o 

investimento público seguirá a 

mesma trajetória do passado 

recente e, tal, é um sinal de 

grande perigo para o sector 

da construção.  

 Este efeito, será tam-

bém sentido nas empresas e 

nas pessoas que têm emprés-

timos e perspetivas de não 

aumentarem as suas receitas, 

logo, é algo que deve estar 

no topo das nossas preocupa-

ções. É, neste sentido, que 

para fazer face a este proble-
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ma temos algumas soluções.  A primei-

ra passa por pagar a dívida ou, pelo 

menos, uma parte para minimizar o 

impacto; a segunda é cortar nos cus-

tos de valores semelhantes para miti-

gar o impacto e a terceira solução 

passará por crescer! Podemos sempre 

equacionar um misto destas três solu-

ções e talvez seja o caminho mais 

acertado para o sucesso desejado.  

 Cada pessoa, empresário ou 

governante tem a obrigação de, nes-

te momento, ponderar uma destas 

hipóteses/soluções. Sobre este tema, 

deixo mais esta nota extraída do rela-

tório do Tribunal de Contas sobre a 

d²vida de 2020: ò A progressiva deterio-

ração das condições de sustentabili-

dade da dívida pública regional é um 

dos aspetos que o Tribunal de Contas 

tem vindo recorrentemente a enfatizar 

nos Relatórios e Pareceres das Contas 

da Regi«oó. 

 

Obrigação de Comunicação dos Inventários de 2021, prorrogada até 

28 de fevereiro de 2022.  

 Através do despacho n.º 

351/2021 -XXII, de 10 de novembro,  pro-

cedeu -se a uma adaptação do calen-

dário fiscal num horizonte temporal o 

mais alargado possível, conferindo pre-

visibilidade para os cidadãos e empre-

sas, bem como condições de adapta-

ção atempada dos sistemas de informa-

ção da Autoridade Tributária e Adua-

neira;  

 Neste quadro, deve proceder -

se a um ajuste pontual do calendário 

fiscal de 2022, pelo que é determinado, 

sem quaisquer acréscimos ou penalida-

des, que a comunicação de inventários 

a que se refere o artigo 3º -A do Decreto

-Lei n.º198/2012 de 24 de agosto, man-

tenha a estrutura da entrega em 2020 

(relativa a 2019) para as comunica­»es 

de inventários relativas a 2021 a efetuar 

até 28 de fevereiro de 2022 , para os 

sujeitos passivos que se encontram obri-

gados nos termos da atual redação do 

referido artigo.  

 

Obrigações Legais  

Comunicação de transações imobiliárias e contratos de arrendamen-

to celebrados ð Procedimentos Transitórios.   

 O novo Regulamento consagra 

agora o regime de comunicação em 

base trimestral das referidas comunica-

ções, as quais devem ser efetuadas 

imediatamente após a sua celebração, 

até ao final do trimestre seguinte àquele 

em que foram efetuadas.  

 Importa, assim, por forma a 

evitar situações de aplicação retroativa 

da norma, informar as entidades obriga-

das que:  

 a) As transações imobiliárias 

efetuadas no 3º trimestre de 2021, entre 

01.07.2021 e 30.09.2021 (tendo o Regula-

mento nº 603/2021 entrado em vigor 

estando em curso já o 2º semestre, no 

quadro regulatório então aplicável) 

poderão ser  comunicadas a té 

28.02.2022, sendo integralmente aplic§-

vel ao prazo para a realização dessa 

comunicação o regime que se encon-

trava previsto no Regulamento nº 

276/2019, em vigor no in²cio do semestre 

(per²odo-padr«o aplic§vel no Regula-

mento nº 276/2019).  

 

 b) As transações imobiliárias 

efetuadas no 4Ü trimestre de 2021, entre 

01.10.2021 e 31.12.2021 (tratando -se de 

um período de tempo já totalmente 

compreendido no quadro regulatório 

definido no Regulamento nº 603/2021) 

poderão ser  comunicadas a té 

31.03.2022, prazo previsto no art. 20Ü, nÜ 

1, al. d), do Regulamento nÜ 603/2021.  

 Informa -se ainda que o cumpri-

mento do dever de comunicação das 

transações imobiliárias, encontrando -se 

sujeito aos prazos limite previstos no 

Regulamento nº 603/2021, continua a 

poder ser assegurado pelas entidades 

obrigadas de forma antecipada, assim 

que disponham dos elementos relevan-

tes sobre a transação e sem esgotar 

necessariamente os prazos previstos no 

Regulamento nº 603/2021.  

 

Fonte: IMPIC, I.P. 
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Espaço do 

Associado  

 Como caracteriza a 

Furnas & Companhia, Lda, 

relativamente à sua área 

de negócio e que balanço 

geral faz da empresa des-

de a sua constituição?  

 A Furnas & Cª , Lda 

desenvolve a sua atividade no 

setor da construção civil há 

mais de 25 anos e sempre se 

caracterizou por aliar produtos 

e serviços de qualidade ele-

vada para conseguir a satisfa-

ção dos seus clientes.  

 Inicialmente a ativi-

dade limitava -se a um foco 

muito especifico: a venda e 

instalação de cozinhas. Feliz-

mente a empresa ao longo da 

sua vida tem evoluído positi-

vamente e, atualmente, conta 

com várias categorias de pro-

duto, das quais se destacam o 

fornecimento e instalação de 

carpintaria para moradias, 

venda de loiças sanitárias, 

cerâmica, soalhos, soluções 

técnicas (por ex. Sistema ETICS 

- capoto, impermeabilizações, 

adesivos para cerâmica, auto -

nivelante, etcé), tinta interior 

e exterior e, mais recente-

mente, ferramentas elétricas. 

Esta oferta ampla de produtos 

é necessária para a empresa 

poder fornecer soluções com-

pletas que garantem aos cli-

entes excelentes resultados. 

Seria também impossível a 

empresa desenvolver o seu 

projeto e conseguir um ele-

vado nível de satisfação dos 

seus clientes sem realizar par-

cerias com grandes fabri-

cantes nacionais e multi -

nacionais. Destas parcerias 

destacam -se a REVIGRES, 

MARGRES, LOVE TILES, ROCA, 

MAPEI, BOSCH, SIEMENS, TAR-

KETT, FRANKE, VELUX e MIELE. 

Como se pode verificar pela 

excelência das parcerias 

atuais, o balanço dos mais de 

25 anos de atividade da em-

presa é muito positivo visto que 

a empresa conta atualmente 

com um leque de fornece-

dores de renome, uma equipa 

com muita experiência, com-

petência e em constante de-

senvolvimento e umas instala-

ções modernas com pouco 

mais de 10 anos que permitem 

ao cliente usufruir da maior 

exposição (cerca de 1500 

metros quadrados) de mate-

riais de acabamento para 

construção civil da Região.  

 Quais entende serem 

os principais desafios que se 

deparam à sua empresa num 

futuro mais imediato, tendo em 

conta o cenário de pandemia 

em que vivemos?  

 São vários os desafios 

com que a empresa se depara 

de momento sendo alguns rela-

cionados com os desafios de 

todo o setor e outros derivados 

dos objetivos que estão defini-

dos para este ano e os próxi-

mos. Relacionados com a pan-

demia, há três grandes desafios 

que a empresa tem enfren-

tado: a segurança dos colabo-

radores, a variação dos custos 

de matéria prima e serviços e a 

dificuldade acrescida de 

planeamento.  

 Em primeiro lugar, 

nesta fase que se prevê de 

redução das medidas limitado-

ras da DGS, será certamente 

um desafio importante adap-

tarmos os nossos métodos de 

trabalho de forma a aumentar-

mos a produtividade das equi-

pas garantindo que estas con-

tinuam a trabalhar de forma 

segura apesar de estarem em 

vigor medidas menos restritivas.  

 Em segundo lugar, en-

frentamos juntamente com 

todo o setor um grande desafio 

de conseguir garantir aos nos-

sos clientes as soluções ade-

quadas para os seus projetos 

sem que estes ultrapassem os 

orçamentos que têm para os 

mesmos. A velocidade na os-

cilação dos custos das matérias 

primas e dos serviços que se 

tem verificado desde o inicio 

de 2021 tem obrigado a um 

maior trabalho por parte da 

equipa de vendas. A variação 

dos custos, obriga a uma ne-

cessidade de mais revisões dos 

orçamentos para atualizar os 

valores e para alterar materiais  

C O N S T R U Ç Ã O  &  M A T E R I A I S 
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devido  aos limites orçamentais que 

consequentemente gera um maior 

volume de trabalho para a equipa de 

vendas. Esperamos que ao longo deste 

ano já se possa voltar a ter estabili-

dade que permita que a atividade 

comercial se volte a desenvolver den-

tro dos parâmetros normais do nosso 

setor.  

 Em terceiro lugar, tem sido 

muito difícil atingir os nossos objetivos 

referentes ao volume de negócio 

porque temos sido afetados pelas 

ausências de colaboradores que se 

têm verificado ao nível das nossas 

equipas que têm um impacto direto na 

nossa capacidade produtiva e tam-

bém pelo facto das empreitadas em 

geral estarem a ser afectadas porque 

todos os intervenientes nas empreita-

das têm sido afectados por este 

mesmo problema.  

 Perante a atual conjuntura, 

que interpretação faz ao estado do 

setor e que medidas entende ser ainda 

passíveis de adotar, com vista a impul-

sionar a construção civil na Região?  

 A informação que tem sido 

publicada em artigos e publicações 

das entidades oficiais parecem indicar 

que a conjuntura atual é de elevada 

procura no setor residencial que con-

trasta com uma oferta reduzida a nível 

histórico. Esta situação é difícil de gerir 

mas parece ser uma oportunidade de 

crescimento para todas as empresas 

do setor.  

 No que toca à procura, os 

indicadores parecem afirmar que no 

segmento residencial vai se manter 

elevada durante os próximos 12 meses, 

especialmente devido ao facto de se 

ter verificado níveis de oferta muito 

baixos na última década.  

                  As empresas do setor da 

construção civil na nossa Região têm 

hoje a oportunidade de decidirem 

como pretendem responder a esta 

procura elevada e, consequente-

mente, aumentar o seu volume de 

negócio. Parece -nos que a principal 

decisão para responder à elevada 

procura será optar por estratégias de:  

(1) manter procedimentos e técnicas 

de construção e aumentar a dimensão 

das empresas;ou  

2) desenvolver novos procedimentos e 

técnicas de construção com o fim de 

aumentar a produtividade dos vários 

elementos produtivos que as empresas 

já detêm.  

 Certamente que veremos am-

bas as estratégias a ser adoptadas. 

Será bom que nesta conjuntura o setor 

tenha em conta que houve uma mu-

dança de paradigma profunda nos 

factores produtivos da mão de obra e 

matérias primas e que tendencial-

mente este paradigma vai -se manter.  

 A transição para fontes de 

energia renováveis será também um 

processo muito importante e desafi-

ante nos próximos anos pois parece -

nos que ainda é difícil de encontrar 

alternativas aos combustíveis fósseis 

para bastantes equipamentos utili-

zados no sector.  

             O futuro do setor da construção 

civil na nossa Região vai ser muito influ-

enciado pelas estratégias adotadas 

nos próximos tempos que vão culminar 

na maior ou menor atractividade deste 

sector para captar recursos humanos.  

 Caso as empresas do setor na 

nossa Região se empenhem em ser 

inovadoras, modernas, eficientes, com 

bons níveis de rentabilidade e investi-

mento, certamente vamos atrair bons 

recursos humanos para o setor e sere-

mos um setor saudável e atrativo para 

investimento. Caso se venha a verificar 

a manutenção ou redução dos níveis 

de investimento e a aposta em proces-

sos produtivos pouco modernos e 

muito intensivos em mão de obra, va-

mos assistir a um declínio do setor com 

uma possível redução do número de 

empresas com atuação no mesmo.  

 Perante a atual conjuntura, 

em que existe uma forte procura no 

segmento residencial, parece -nos que 

está nas mãos das empresas do setor 

garantirem que o futuro nos reserva os 

melhores anos do sector na nossa 

Região.  

 

Entrevistado: Fernando Furnas ñSócio 

gerente Furnas & Companhia, Lda.  

 

 

 O pagamento da Taxa Anual 

de Regulação para 2022 deve ser efe-

tuado no prazo constante da guia (04 -

03-2022), sob pena de extin­«o do pro-

cedimento de controlo oficioso e con-

sequente cancelamento do título habi-

litante, nos termos do n.º 1 do art.º 133.º 

do Novo CPA (publicado em anexo ao 

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).  

  No entanto, a empresa pode-

rá impedir a extinção do procedimen-

to, requerendo, nos dez dias úteis 

seguintes ao termo do prazo indicado 

na guia (até 18 -03-2022), o pagamento 

da taxa em dobro, nos termos do n.º 2 

do art.º 133.º do Novo CPA.  

 Reitera -se que o não pagamento da 

taxa aplicável no prazo indicado 

determina o cancelamento do Título 

Habilitante."  

Noticias  

Taxa Anual de Regulação ñConstrução 2022  
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 A percentagem de 

empresas òem potencial situa-

­«o de riscoó aumentou em 

todas as regiões do país em 

2020, com 45,77% das empre-

sas dos Açores a apresentarem 

resultados líquidos negativos, 

contra 35,26% em 2019, segun-

do dados do Banco de Portu-

gal (BdP).  

 Segundo os novos 

ôIndicadores econ·mico-

financeiros regionais das socie-

dades n«o financeirasõ do BdP, 

a percentagem de empresas 

com preju²zo òaumentou em 

todas as regi»esó, sendo que 

na globalidade do país 44,5% 

das empresas apresentaram 

resultados líquidos negativos, 

contra 36,9% em 2019.  

 O BdP destaca no 

entanto que òmais de metade 

das empresas do Algarve e da 

Região Autónoma da Madeira 

registaram resultados líquidos 

negativos (52,2% e 52,5% das 

empresas, respetivamente)ó. 

 Os dados do banco 

central apontam ainda que a 

rendibilidade do ativo das 

empresas caiu de 7,6% para 

5,9% entre 2019 e 2020, num 

decr®scimo òtransversal a 

todas as regi»esó, mas òmais 

expressivoó no Algarve (de 

7,06% par 2,9%) e Madeira (de 

6,66% para 1,16%), cujo tecido 

empresarial depende mais do 

alojamento e restauração.  

 No caso dos Açores a 

rendibilidade das empresas 

caiu de 6,11% para 4,66%.  

 De acordo com o BdP, 

a redução da rendibilidade 

òfoi menos acentuada nas 

regi»es Norte e Centroó, sendo 

que, òem 2020, estas regi»es 

apresentavam também os 

valores de rendibilidade mais 

elevadosó. 

 Em 2020, acrescenta, 

òtodas as regi»es do pa²s regis-

taram reduções expressivas na 

rendibilidade do ativo do setor 

do alojamento e restauração 

e, em 15 das 25 regiões do 

pa²s, esta foi mesmo negativaó. 

 òPelo contr§rio, a ren-

dibilidade do ativo do setor da 

construção, que registou um 

ligeiro aumento em 2020, foi 

positiva em todas as regiões do 

país, tendo mesmo registado 

subidas em 10 das 25 regiões 

(NUTS III)ó, nota. 

 Ainda assim, no ano 

em análise a autonomia finan-

ceira das empresas aumentou 

na maioria das regi»es: òNo 

seu conjunto, as empresas con-

tinuaram a reforçar os seus 

capitais próprios e a autono-

mia financeira (medida pelo 

peso do capital próprio no 

balanço) aumentou para 

38,1% em 2020 (36,5% em 

2019)ó, avan­a o BdP. 

 Segundo sal ienta, 

òforam as empresas com sede 

na Área Metropolitana de Lis-

boa que mais reforçaram os 

seus capitais próprios em 2020. 

Nesta região, a autonomia 

financeira das empresas 

aumentou de 32,5% para 

34,8%ó. 

 Pelo contrário, as 

regiões autónomas e a região 

do Algarve observaram redu-

ções de autonomia financeira.  

 O peso do capital pró-

prio no ativo das empresas 

destas regiões fixou -se em 

34,0% no Algarve, 35,7% na 

Região Autónoma dos Açores 

e 43,1% na Região Autónoma 

da Madeira.   

Fonte: Açoriano Oriental  

Taxa de 

inflação 

homóloga 

aumenta para 

2,8% em 

dezembro.  

 

 

 

A taxa de variação 

homóloga do Índice de Preços 

no Consumidor (IPC) terá 

aumentado para 2,8% em 

dezembro face aos 2,6% de 

novembro, e a taxa de varia-

ção média de 2021 estimou -se 

em 1,3%, divulgou ontem o INE. 

 Segundo a estimativa 

rápida para a inflação divulga-

da pelo Instituto Nacional de 

Estat²stica (INE), òtendo por 

base a informação já apurada, 

a taxa de variação homóloga 

do Índice de Preços no Consu-

midor (IPC) terá aumentado 

para 2,8% em dezembro de 

2021 (2,6% em novembro)ó. O 

INE apontou ainda que, relati-

vamente aos últimos 12 meses, 

estima -se uma variação média 

de 1,3% (1,0% no mês anterior).  

Já o indicador de infla-

ção subjacente (índice total 

excluindo produtos alimentares 

não transformados e energéti-

cos) terá registado uma varia-

ção de 1,8%, tendo aumenta-

do face aos 1,7% verificados 

no mês anterior.  

òEstima-se que a taxa 

de variação homóloga do índi-

ce relativo aos produtos ener-

géticos se situe em 11,2% 

(14,1% no m°s precedente), 

enquanto o índice referente 

aos produtos alimentares não 

transformados terá apresenta-

do uma variação de 3,2% (0,8% 

em novembro)ó, indicou o insti-

tuto. Face ao mês anterior, a 

variação do IPC terá sido nula 

(0,4% em novembro de 2021 e -

0,1% em dezembro de 2020).  

O Índice Harmonizado 

de Preços no Consumidor 

(IHPC) portugu°s ter§ registado 

uma variação homóloga de 

2,8%, contra 2,6% no m°s ante-

rior.  

Fonte: Açoriano Oriental  
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